
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 509.336 - SC (2019/0130603-7)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

 TAUSER XIMENES FARIAS  - BA040882 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : ANDERSON DAVID PADILHA (PRESO)

EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. 
INADEQUAÇÃO. ART. 14 DA LEI N. 10.826/2003. PORTE ILEGAL DE 
ARMA DE FOGO. ABSOLVIÇÃO EM PRIMEIRO GRAU. APELO 
MINISTERIAL PROVIDO. CONDENAÇÃO. CRIME DE PERIGO 
ABSTRATO. ATIPICIDADE DA CONDUTA NÃO EVIDENCIADA. 
EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA RESTRITIVA DE DIREITOS. 
IMPOSSIBILIDADE. ART. 147 DA LEI DE EXECUÇÃO PENAL EM 
VIGOR. ENTENDIMENTO RATIFICADO PELA TERCEIRA SEÇÃO 
DESTA CORTE (AGRG NO HC 435.092/SP). HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. Como cediço, o habeas corpus não se presta para apreciação de alegações 
que buscam a absolvição do paciente, em virtude da necessidade de revolvimento 
do conjunto fático-probatório, o que é inviável na via eleita. 
3. Conclusão do Colegiado estadual que se coaduna com a jurisprudência deste 
Superior Tribunal de Justiça de que o crime previsto no art. 14 da Lei n. 
10.826/2003 é de perigo abstrato, sendo desnecessário perquirir sobre a lesividade 
concreta da conduta, porquanto o objeto jurídico tutelado não é a incolumidade 
física, e sim a segurança pública e a paz social, colocadas em risco com o simples 
porte de arma de fogo, revelando-se despicienda a comprovação do potencial 
ofensivo do artefato através de laudo pericial.
4. Diante da decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, nos autos do HC 
126.292/SP, ficou assente que, esgotadas as instâncias ordinárias, a interposição 
de recurso especial não obsta a execução da decisão penal condenatória. E, 
ainda, em julgamento colegiado do pedido de liminar das ADCs 43 e 44, o referido 
entendimento foi confirmado.
5. A Suprema Corte, ao tempo em que vigorava o entendimento de ser possível a 
execução provisória da pena, como agora, não a autorizava para as penas 
restritivas de direito. Precedentes.
6. Hipótese em que se encontra em pleno vigor o disposto no art. 147 da Lei de 
Execução Penal (Lei n. 7.210, de 11/7/1984) e não há notícia de que o STF ou a 
Corte Especial do STJ, no âmbito de suas respectivas competências, tenham 
declarado a inconstitucionalidade de aludida norma. Nem mesmo no já referido 
HC 126.292/SP fez-se menção a tal possibilidade. Por conseguinte, este órgão 
colegiado não poderia recusar a aplicação do art. 147 da LEP sem ferir a CF ou 
desconsiderar a orientação da Súmula Vinculante n. 10.
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7. Entendimento ratificado pela Terceira Seção,  em 24/10/2018, nos autos do 
AgRg no HC 435.092/SP, Rel. Min. ROGERIO SCHIETTI, rel. p/ acordão Min. 
REYNALDO SOARES DA FONSECA. 
8. Habeas Corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para suspender a 
execução provisória da pena restritiva de direitos até o trânsito em julgado da 
ação penal.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 
convocado do TJ/PE), Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

 
 Brasília (DF), 15 de outubro de 2019 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
   TAUSER XIMENES FARIAS  - BA040882 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : ANDERSON DAVID PADILHA (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio impetrado em favor de 
ANDERSON DAVID PADILHA, apontando como autoridade coatora o Tribunal de Justiça do 
Estado de Santa Catarina. 

Consta nos autos que o ora paciente foi inicialmente absolvido da conduta descrita 
na exordial acusatória.

Inconformado, o MP apelou perante o TJSC, que deu provimento ao recurso para 
condenar o réu à pena de 2 (dois) anos de reclusão, em regime aberto, pena privativa de 
liberdade substituída por restritivas de direitos, pela prática do crime descrito no art. 14, caput, da 
Lei 10.826/2003, nos termos da seguinte ementa:.

"APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME CONTRA A INCOLUMIDADE 
PÚBLICA. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO 
(ART. 14 D ALEI N. 10.826/2003). SENTENÇA ABSOLUTÓRIA. 
RECURSO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. ALEGADA A 
DESNECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DE PERÍCIA TÉCNICA PARA 
AFERIR O POTENCIAL LESIVO  DA ARMA. TESE ACOLHIDA. CRIME 
DE MERA CONDUTA E DE PERIGO ABSTRATO. MATERIALIDADE E 
AUTORIA DEMONSTRADAS POR MEIO DO TERMO DE APREENSÃO 
E DOS DEPOIMENTOS COLHIDOS NAS FASES POLICIAL E 
JUDICIAL APELADO QUE CONFESSOU SER O PROPRIETÁRIO DA 
ARMA. SENTENÇA REFORMADA. RECURSO CONHECIDO E 
PROVIDO.
- O delito de porte ilegal de arma de uso permitido, descrito no art. 14 da 
Lei n. 10.826/03. prescinde da realização de perícia técnica para atestar o 
potencial lesivo do artefato bélico, visto que se trata de crime de mera 
conduta e de perigo abstrato."

Neste writ, aduz a impetrante que a) o revólver e a munição apreendidos não 
foram submetidos a exame pericial para atestar sua potencialidade lesiva, conforme determinam 
os arts. 158 e 175 do Código de Processo Penal; e b) esclarece-se que no dia 14/6/2017 a 
Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, ao julgar embargos de divergência opostos 
pelo Ministério Público (EREsp. n. 1619087) firmou entendimento no sentido de que a pena 
restritiva de diretos dependem de trânsito em julgado da condenação para serem executadas.

Pugna, assim, pela concessão da ordem, para suspender a execução provisória da 
pena e restabelecer a sentença absolutória diante da não demonstração da potencialidade lesiva 
da arma apreendida.

Liminar indeferida (e-STJ, fl. 164)
Informações prestadas (e-STJ, fls. 174-207)
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O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do writ (e-STJ, fls. 
225-228).

É o relatório. 
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DESTA CORTE (AGRG NO HC 435.092/SP). HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. Como cediço, o habeas corpus não se presta para apreciação de alegações 
que buscam a absolvição do paciente, em virtude da necessidade de revolvimento 
do conjunto fático-probatório, o que é inviável na via eleita. 
3. Conclusão do Colegiado estadual que se coaduna com a jurisprudência deste 
Superior Tribunal de Justiça de que o crime previsto no art. 14 da Lei n. 
10.826/2003 é de perigo abstrato, sendo desnecessário perquirir sobre a lesividade 
concreta da conduta, porquanto o objeto jurídico tutelado não é a incolumidade 
física, e sim a segurança pública e a paz social, colocadas em risco com o simples 
porte de arma de fogo, revelando-se despicienda a comprovação do potencial 
ofensivo do artefato através de laudo pericial.
4. Diante da decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, nos autos do HC 
126.292/SP, ficou assente que, esgotadas as instâncias ordinárias, a interposição 
de recurso especial não obsta a execução da decisão penal condenatória. E, 
ainda, em julgamento colegiado do pedido de liminar das ADCs 43 e 44, o referido 
entendimento foi confirmado.
5. A Suprema Corte, ao tempo em que vigorava o entendimento de ser possível a 
execução provisória da pena, como agora, não a autorizava para as penas 
restritivas de direito. Precedentes.
6. Hipótese em que se encontra em pleno vigor o disposto no art. 147 da Lei de 
Execução Penal (Lei n. 7.210, de 11/7/1984) e não há notícia de que o STF ou a 
Corte Especial do STJ, no âmbito de suas respectivas competências, tenham 
declarado a inconstitucionalidade de aludida norma. Nem mesmo no já referido 
HC 126.292/SP fez-se menção a tal possibilidade. Por conseguinte, este órgão 
colegiado não poderia recusar a aplicação do art. 147 da LEP sem ferir a CF ou 
desconsiderar a orientação da Súmula Vinculante n. 10.
7. Entendimento ratificado pela Terceira Seção,  em 24/10/2018, nos autos do 
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AgRg no HC 435.092/SP, Rel. Min. ROGERIO SCHIETTI, rel. p/ acordão Min. 
REYNALDO SOARES DA FONSECA. 
8. Habeas Corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para suspender a 
execução provisória da pena restritiva de direitos até o trânsito em julgado da 
ação penal.

  
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Passo, pois, ao exame do tema.
Como cediço, o habeas corpus não se presta para apreciação de alegações que 

buscam a absolvição do paciente, em virtude da necessidade de revolvimento do conjunto 
fático-probatório, o que é inviável na via eleita. 

Ademais, a conclusão do Colegiado estadual se coaduna com a jurisprudência 
deste Superior Tribunal de Justiça no sentido de que o crime previsto no art. 14 da Lei n. 
10.826/2003 é de perigo abstrato, sendo desnecessário perquirir sobre a lesividade concreta da 
conduta, porquanto o objeto jurídico tutelado não é a incolumidade física, e sim a segurança 
pública e a paz social, colocadas em risco com o porte de arma de fogo, revelando-se despicienda 
a comprovação do potencial ofensivo do artefato através de laudo pericial.

A fim de corroborar tal entendimento, os seguintes julgados: 

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIME DE 
PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO. ART. 16 DA 
LEI 10.826/03. ARMA DESMUNICIADA. CRIME DE PERIGO 
ABSTRATO. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O entendimento deste Superior Tribunal de Justiça, firmado no 
julgamento do AgRg nos EAREsp n. 260.556/SC, em 26/03/2014, tendo 
como relator o eminente Ministro Sebastião Reis Júnior, é no sentido de 
que o crime previsto no art. 14 da Lei n. 10.826/2003 é de perigo abstrato, 
sendo irrelevante o fato de a arma estar desmuniciada ou, até mesmo, 
desmontada ou estragada, porquanto o objeto jurídico tutelado não é a 
incolumidade física, e sim a segurança pública e a paz social, colocados em 
risco com o porte de arma de fogo sem autorização ou em desacordo com 
determinação legal, revelando-se despicienda até mesmo a comprovação do 
potencial ofensivo do artefato através de laudo pericial.
2. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no AgRg no 
AREsp 1437702/RJ, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, 
julgado em 20/08/2019, DJe 23/08/2019).

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ART. 14 DA LEI N. 
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10.826/2003. MUNIÇÕES DESACOMPANHADAS DE ARMAMENTO 
EFICIENTE. TIPICIDADE FORMAL E MATERIAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
O porte ilegal de munição, ainda que desacompanhado de arma de fogo, 
configura o crime do art. 14 da Lei n. 10.826/2003, delito de perigo 
abstrato que presume a ocorrência de risco à segurança pública e prescinde 
de resultado naturalístico à integridade de outrem para ficar caracterizado.
O Superior Tribunal de Justiça passou a reconhecer o princípio da 
insignificância em situações excepcionais, de crime do art. 14 da Lei de 
Armas, no caso de apreensão de ínfima quantidade de munições e ausência 
do artefato capaz de dispará-las, aliadas a elementos acidentais da ação que 
evidenciem a total inexistência de perigo à incolumidade pública.
O porte irregular de munições por agente dotado de periculosidade, mesmo 
sem arma de fogo eficiente, reduz de modo relevante o nível de segurança 
pública, o que torna formal e materialmente típica a conduta do agravante.
Agravo regimental não provido." (AgRg no HC 471.818/MG, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 13/08/2019, 
DJe 29/08/2019).

Não havendo, pois, falar em constrangimento ilegal a ser sanado, neste ponto.
De outra banda, diante da decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, nos 

autos do HC 126.292/SP, ficou assente que, esgotadas as instâncias ordinárias, a interposição de 
Recurso Especial não obsta a execução da decisão penal condenatória. E, ainda, em julgamento 
colegiado do pedido de liminar das ADCs 43 e 44, confirmou-se esse entendimento. No entanto, 
ao paciente foram impostas penas restritivas de direitos.

A Suprema Corte, ao tempo em que vigorava o entendimento de ser possível a 
execução provisória da pena, como agora, não a autorizava para as penas restritivas de direito.

A propósito:

"HABEAS CORPUS. PENAS RESTRITIVAS DE DIREITOS. 
EXECUÇÃO PROVISÓRIA. VEDAÇÃO. 
O entendimento desta Corte é no sentido de que a execução da pena 
restritiva de direitos só pode ocorrer após o trânsito em julgado da sentença 
condenatória. Ordem concedida." (HC 88.741/PR, Rel. Ministro EROS 
GRAU, SEGUNDA TURMA, DJ de 4/8/2006).

"HABEAS CORPUS - PENAS RESTRITIVAS DE DIREITOS - 
IMPOSSIBILIDADE DE SUA EXECUÇÃO DEFINITIVA ANTES DO 
TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA PENAL CONDENATÓRIA - 
PEDIDO DEFERIDO. 
- As penas restritivas de direitos somente podem sofrer execução definitiva, 
não se legitimando, quanto a elas, a possibilidade de execução provisória, 
eis que tais sanções penais alternativas dependem, para efeito de sua 
efetivação, do trânsito em julgado da sentença que as aplicou. Lei de 
Execução Penal (art. 147). Precedentes." (HC 89.435/PR, Rel. Ministro 
CELSO DE MELLO, SEGUNDA TURMA, DJe de 22/3/2013).

Ademais, encontra-se em pleno vigor o disposto no art. 147 da Lei das Execuções 
Penais (Lei n. 7.210, de 11/7/1984), que assim dispõe:

"Art. 147. Transitada em julgado a sentença que aplicou a pena 
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restritiva de direitos, o Juiz da execução, de ofício ou a requerimento do 
Ministério Público, promoverá a execução, podendo, para tanto, requisitar, 
quando necessário, a colaboração de entidades públicas ou solicitá-la a 
particulares." (grifou-se)

Não há notícia de que o STF ou a Corte Especial do STJ, no âmbito de suas 
respectivas competências, tenham declarado a inconstitucionalidade de aludida norma. Nem 
mesmo no já referido HC 126.292/SP fez-se menção a tal possibilidade.   

Nesse sentido, além do julgado da Suprema Corte – HC 89.435/PR –, da relatoria 
do Ministro Celso de Melo, tem-se decisões da Quinta Turma do STJ:

"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. CONDENAÇÃO EM SEGUNDA INSTÂNCIA. EXECUÇÃO  
PROVISÓRIA DE PENA RESTRITIVA DE DIREITOS.   
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO  PROVIDO. I - "A execução provisória  
de acórdão penal condenatório proferido em grau de apelação, ainda que  
sujeito a recurso especial ou extraordinário, não compromete o princípio 
constitucional da presunção de inocência afirmado pelo artigo 5º, inciso 
LVII da Constituição Federal" (HC n. 126.292/SP,  Tribunal Pleno, Rel.  
Min. Teori  Zavascki, DJe de 17/5/2016).
II - Antes da guinada jurisprudencial que o HC n. 84.078/MG, não 
permitindo execução provisória de pena privativa de liberdade, hoje 
superada pelo HC n. 126.292/SP, o Pretório Excelso, bem como este 
Tribunal Superior, já entendia que, no caso das penas restritivas de direitos,  
não cabia execução provisória antes do trânsito em julgado, nos termos do  
art. 147 da Lei de Execução Penal (precedentes).
III - Assim, segundo entendimento assente na Quinta Turma deste Tribunal  
(AgRg no REsp n. 1.618.434/MG, AREsp n. 971.249/SP), é inadmissível a 
execução provisória de penas restritivas de direito.
Recurso provido para, reformando o v. acórdão recorrido, suspender a 
execução provisória das penas restritivas de direitos impostas ao paciente."
(RHC 80.384/SC, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 28/03/2017, DJe 07/04/2017).

"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA RESTRITIVA DE 
DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE.
1. O Supremo Tribunal Federal, ao tratar sobre a execução provisória da  
pena, decidiu apenas acerca da privativa de liberdade, nada dispondo sobre 
as penas restritivas de direito.
2. Ademais, a Suprema Corte, ao tempo em que vigorava o entendimento 
de  ser possível a execução provisória da pena, como agora, não a 
autorizava  para as penas restritivas de direito (EDcl no AgRg no AREsp 
688.225/SP,  Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado 
em 22/09/2016, DJe 28/09/2016).
3. Em suma, nos termos do art. 147 da Lei de Execução Penal, as penas  
restritivas de direitos só podem ser executadas após o trânsito em julgado 
da sentença penal condenatória. Precedentes do STF e do STJ.
4. Agravo regimental não provido." 
(AgRg no REsp 1.618.434/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 01/02/2017).
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E ainda, corroborando esse entendimento: REsp 1.597.120/RS, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, DJe 25/05/2016; AResp 1.013.538/DF, Rel. Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, DJe de 02/02/2017; HC 383.293/SP Rel. Ministro JORGE MUSSI Dje 
01/02/2017; TutPrv no REsp 1.577.465/SC, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, DJe 01/02/2017.

A Terceira Seção do STJ, aplacando divergência que existia entre a 5ª e a 6ª 
Turmas acerca da matéria, pacificou o tema no âmbito desta Corte Superior, decidindo que não 
se procede à execução provisória de penas restritivas de direitos (EREsp 1.619.087/SC, Rel. 
p/acórdão Ministro JORGE MUSSI, julgado em 14/06/2017, DJe 23/08/2017). 

Tal entendimento foi ratificado na sessão da Terceira Seção realizada no dia 
24/10/2018 (AgRg no HC 435.092, Rel. Min. ROGERIO SCHIETTI, rel. p/ acordão Min. 
REYNALDO SOARES DA FONSECA). 

No caso em exame, colhe-se do acórdão atacado que "determine-se ao Juízo do 
primeiro grau que, após esgotamento dos recursos cabíveis neste grau de jurisdição, adote as 
providências necessárias ao imediato cumprimento da pena" (e-STJ fl. 158).

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus. Concedo, contudo, ordem de 
ofício para suspender a execução provisória da pena restritiva de direitos até o trânsito em 
julgado da ação penal.

É o voto.
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Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

 TAUSER XIMENES FARIAS  - BA040882 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : ANDERSON DAVID PADILHA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 
convocado do TJ/PE), Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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